
SÚMULA Nº 32 – TCE  

 

AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS. REMUNERAÇÃO. EXIGÊNCIA DE LEI EM 

SENTIDO FORMAL. AUMENTO DE DESPESA. PREFEITOS, VICE-PREFEITOS E 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. PUBLICAÇÃO DA LEI ATÉ 03 DE JULHO. 

VEREADORES. PUBLICAÇÃO DA LEI ATÉ 04 DE AGOSTO. ANO DAS 

ELEIÇÕES. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS E DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL.  

 

A fixação da remuneração dos agentes políticos municipais exige lei em sentido formal, 

a ser publicada, quando implicar em aumento de despesas com pessoal, no caso dos 

prefeitos, vice-prefeitos e secretários municipais, até o dia 03 de julho, e dos vereadores, 

até o dia 04 de agosto, ambos do ano das eleições municipais, respeitados os limites 

constitucionais e da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Proposta de Sumulação aprovada na 68ª Sessão Ordinária do Pleno, Processo nº 

018889/2016 – TC. 

 

Publicação: 

- Publicado no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte, 

nº 1801 em 20/01/2017.  

 

Fundamento Legal: 

- Constituição Federal de 1988, art. 29, incisos V e VI; 

- Constituição Federal de 1988, art. 37; 

- Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, art. 21, incisos V e VI; 

- Lei Complementar Federal nº 101/2000, art. 2º; 

- Decreto-Lei nº 2.848/1940, art. 359-G; 

- Lei Complementar Estadual nº 464/2012, art. 103, parágrafo único; 

- Regimento Interno (Resolução nº 009/2012 – TCE), art. 316, parágrafo único.  

 

Precedentes:  

- Processo nº 014526/2012–TC, Decisão Plenária prolatada no dia 15.12.2015 (94ª 

Sessão de 2015) 


